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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  

 

Proposta de Emenda Aditiva ao Projeto de Lei Nº 91/2021 

 

 

INICIATIVA: MEMBROS DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

 

  

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder 

Executivo que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 

Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providencias.  

 

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento, convidou para uma 

reunião, o Secretário Municipal da Fazenda Sr. Márcio Guedes para 

tratar de assuntos relacionados à Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de 2022.  

 

Após os esclarecimentos apresentados na referida reunião pelo 

secretário, este ressaltou a necessidade de se apresentar proposta 

de emenda aditiva ao anexo do Projeto de Lei, na tabela 7 - 

Estimativa e Compensação da Renúncia do anexo de Metas Fiscais, 

tendo em vista que não foi contemplado os itens 27 e 28.  

 

Outrossim, no mesmo anexo, ressaltou o secretário a necessidade de 

se retificar o item 24, apresentando emenda modificativa referente 

ao IPTU e taxa de coleta e destinação final de resíduos sólidos- 

TCDRS pelos seguintes motivos: 

 

No original o item 24 do anexo prevê o seguinte:  

 

“O desconto no pagamento para unidades imobiliárias que tiveram 

diferença a maior no valor do IPTU no exercício fiscal do ano de 

2021, decorrente da Atualização Cadastral Imobiliária.”  

 

“A compensação se dará com o aumento de arrecadação no IPTU, 

decorrente da ampliação de sua base de Cálculo em função de ações 

de recadastramento”.  

 

Na emenda a ser apresentada constará o seguinte:  

 

A unidade imobiliária que tiver diferença a maior no valor do 

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU no exercício de 

2022, apurada em relação ao exercício 2020, decorrente da 

Atualização Cadastral Imobiliária, terá redução de 90% 
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(noventa por cento) para pagamento em cota única ou 85% 

(oitenta e cinco por cento) para pagamento parcelado, a ser 

aplicada sobre o valor da diferença.”  

 

“A Compensação se dará com o aumento de arrecadação do IPTU, 

decorrente da ampliação de sua base de cálculo, em função de 

ações de recadastramento.” 

   

Portanto, os membros desta comissão esclarecem que a proposta 

apresentada não traz modificações no corpo do Projeto de Lei 

Orçamentário, pois, apenas acrescenta informações ao anexo do 

projeto. Nada mais!!  

 

Diante disso, os membros desta comissão apresentam as emendas 

aditivas nos seguintes termos:   

 
Motivo: Alterar o item 24 na TABELA 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO 

DA RENÚNCIA DE RECEITA DO ANEXO DE METAS FISCAIS, PASSANDO A 

CONSTAR O SEGUINTE:  

 
“ANEXO DE METAS FISCAIS – Tabela 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 

RECEITA. 
 

(...) 

 
24 IPTU E TAXA 

DE COLETA E 

DESTINAÇÃO 

FINAL DE 

RESÍDUOS 

SÓLIDOS – 

TCDRS  

A unidade 

imobiliária 

que tiver 

diferença a 

maior no 

valor do 

Imposto 

Predial e 

Territorial 

Urbano - IPTU 

no exercício 

de 2022, 

apurada em 

relação ao 

exercício 

2020, 

decorrente da 

Atualização 

Cadastral 

Imobiliária, 

terá redução 

de 90% 

(noventa por 

cento) para 

pagamento em 

cota única ou 

85% (oitenta 

e cinco por 

cento) para 

pagamento 

parcelado, a 

ser aplicada 

sobre o valor 

da diferença. 

Contribuintes 

do IPTU que 

tiveram 

aumento no 

IPTU 

decorrente de 

ações de 

recadastrament

o imobiliário 

7880/202

1 

6.500.000,00 6.760.000,

00 

7.030

.000,

00 

A Compensação se dará com o 

aumento de arrecadação do 

IPTU, decorrente da ampliação 

de sua base de cálculo, em 

função de ações de 

recadastramento. 
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Motivo: Inclusão dos itens 27 e 28 na TABELA 7 - ESTIMATIVA E 

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA DO ANEXO DE METAS FISCAIS, 

PASSANDO A CONSTAR O SEGUINTE:  

 

“ANEXO DE METAS FISCAIS – Tabela 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA 

RENÚNCIA DE RECEITA. 
 

(...) 

 

ITEM TRIBUTO MODALIDADE SETORES/ 

PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIO 

LEI RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO 

2022 2023 2024  

27 ISS Isenção e 

redução da 

base de 

calculo 

Transporte 

rodoviário 

coletivo de 

passageiros 

Projeto de 

lei a ser 

encaminhad

o à Câmara 

Municipal. 

1.500.000,00 1.560.00

0,00 

1.620.000,00 Renúncia considerada na 

estimativa de arrecadação da 

LOA 2022 nos termos do 

artigo 14 da LRF. 

28 TAXAS Isenção e 

redução da 

base de 

calculo 

 

Incentivo 

para 

instalação/am

pliação de 

empresas e 

geração de 

empregos. 

 

Projeto de 

lei a ser 

encaminhad

o à Câmara 

Municipal. 

50.000,00 50.000,0

0 

50.000,00 Incremento na receita 

proveniente de novos 

empreendimentos a serem 

instalados no município. 

 
 

Sala das Comissões, 07 de dezembro de 2021.  

  

 

 

Sandro Dellabella Ferreira – Presidente 

 

Ely Escarpini – Relator 

 

Evandro Miranda – Membro 
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